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2.5. Declaramos que os objetos licitados serão entregues conforme consta em seu respectivo Edital;

2.6. Oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o
julgamento a ter mais de um resultado.

3. PROPOSTA;

3.1. O preço proposto acima contempla todas as despesas necessáriasao pleno fomecimento, tais

como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas etc.), cotadg§êiàperados e incidentes sobre

o fornecimento, inctusos todos os custos e demais despesas e-.{'itç9rgô§1ir.e.r"ntes a8:produto até

sua entrega no localfixado neste Edital. É uma proposta firme e precisa. =,,..- ,',,S

Goioxim, 02de dezembro de2024
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CoNTRATO No 10112024

Pj[,r}l!,:l? ?=^]9yil541'y*J"l*o_do_ 
par.anq, siro.a Tr1qr.r.4loygo.de_Banos rostes, 420, com inscriçáo no

3I:,i,,5 s:b-:l:.r:f3aÍ,8/9991-s.!,-o_ggvante oánominuoo cõnrüiÀNrE, ilé ;;;õÃ;ffi üü';,1","i;
ãàir.rit",,' óã,t ãJioâ-iãff;' #"io§ilá#;' ".i

Termo de decorrente do Eletrônico no 035/2024, mediante as cláusulas e enunciadas.

a demanda da Ássociação de pais ; n ig* lã§ffi#il5fi: t1í.'Ê:1i,ff?fr^J;'ffiT::l"r:rxi::,::,'"8:i3#::iT
Termo de Referência.
1.2 Objeto da contratação:

4'818'807-9 SSP/PR e CPF/MF no 688.798.739-20, e a empresa Ampúe Assessoria Em Licitaçôes Ltda, inscr1a noCNPJ sob o no 25.095.24810001-04. sediado na o Av Frei Guilherme Maria, 949 - Jardim Egêa êm Santo Antônio daPlatina - PR, doravante designado cONTRA]fDo_, neste ato representado por Jaet Àntonio Silva Junior, carteira deldentidade no7.702.433{ e do CPF no 034.596.619-84, conforme atos constiiutivos oa áÀpresa, tendo em vista o que

1.3 São anexos a este instru
1.3.1 O Termo de Referência que embasou a contratação;

de transcrição:

1.3.2 A Proposta do Contratado;
1.3.3 Eventuais dos

O prazo de da contrataçáo é ate ZZ pronogável
14.133t21.

como os prazos e condiçôes de conclusãopntrega,
anêxo a este Contrato.

.1 Não será adm contratual.

5.1 O valor total da contratação é 1.796,04 (Um mil e setecentos e noven@
5'2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto,inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais incidentes, ta><a deadministração, frete, sêguro e outros necessários ao cumprimenio integral do objeto da contratação.

?;l^j"XPl:,:Tl:_11:1Ti§:"timativo, de forma que os pagamentos-devidos ao contratado dependerão dos
efetivamente forn ecidos.

6.1 O pagamento será realizado através Oe orOem para crédito em banco, agência e conta corrente indicados
pelo contratado.
6.2 SeÉ considerada data do

de Ping P_ong. fampo à
Pés dobráveis; Permite o uso como,,paredão,, p"rr1Éi* rotitári";'üUiJ;;;
mesa: CxLxA (2,74x1,52x0,76n!). Marca: Ginasiic- Modelo 1084

lor Total

SEGUNDA-VIGÊNCIA E

CLAUSULA TERCEIRA - MODELóS DE E GESTÃO CONTRATUAIS (art.92, l\/, V[ e

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (arr 92J ê

CLÁUSULA SEXTA. FORMA DE PAGAMENTO

o dia em constar qomo emitida a ordem bancária para

7.1 O pagamento será efetuado no prazo rnáxirno 30 (trinta) dias, contados do recebimentoI ' I v Pasarrrtirrtu §Era tsrtstuaoo no prazo maxmO Oe ale iru (tnnta) dias, COntadOS dO reCebimentO da NOta FiSCal/FatUra.
7.2 Considera-se oconido o recebimento da nota fiscal ou faiura quando o órgão contratante atestar a execução do objeto
do contrato.

Z S.Nq caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo
final do .prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice tGp-M de correção
monetária.

il.com , logo após o

Rua Dr. Aloysio de Barros Tostes n0 420, Centro - CEP 86.310-000
cNPJ 75.828.418/0001-90 /e-mail licitacapnfpr@guait.conl-Tetefone (43)gss2-1122

q

o modelo de gestão,
no Termo

no setor de compras:
envio do produto e/ou na finalização do serviço,
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8.2 Se necessário, será realizada retenção do lmposto de Renda pela CONTRATANTE, de acordo com a alíquota
9d_e .Quada 

para o serviço ou bem adquirido constiante no Anexo I do Decreto Municipal no ,163i2023;
8.3 As Notas Fiscais deverão ser encaminhadas juntamente com as OedtáiaçOes oUrigatórias constantes nos anexos da
lnstrução Normativa RFB n11234 dg_|1 de janeíro-de 20J2,
8.4 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota Íisca! ou
fafura com o valor exato dimensionado.
8'5 O setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada e&rêssa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:
8.5.1 o prazo de validade;
8.5.2a data da emissão;
8.5.3 os dados do contrato e do órgâo contratante;
8.5.4 o período respectivo de execução do contrato;
8.5.5 o valor a pagar; e
8.5.6 eventual destaque do valor de retençôes tributárias cabíveis.
8.6 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fafura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o
pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoias. Nessa hipótese, o prrio p"r,
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquei onrs para o
contratante;
8.7 A Nota Fiscal ou FrW deveráser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada
por rneio'de oonsulta on-lrhe,ao,slcAF orr;;a impósiiuiriuàãê ãã'ã"ãi* ao retàrioo'.êlsi"*",I-oáãi""6 ôiliã;;;:ffi;
eletrônícos oflciais ou à documentação mencíonada no art. 68 oa f-eiÀ;i+i gg,tzinà1.- 

-* -
8.8 Previamente à emissão de notade empenho e a cada pagamento, a nOÃlnistiaóão deverá realizar consulta ao SICAF
para: a) verificar a manutenção das condições_de habilitaçãoãxigidas no edital; b) iáentificar possÍvel razão que impeça a
participação em licitaçâo,..no âmbito do órgão ou entidade, pioibição de contiatar com o Poder público, b"m'como
ocorrências impeditivas indiretas.
8'9 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua défesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
8'10 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos
órqã9s responsáveis pela fiscalização da regularldade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.
8.1 1 Persistindo a inegularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do
processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
8.12 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisáo do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao slcAF.
8'13 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagarÀento serão reüdos na fonte os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.
8.14 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de 2006, não
gofrera a retenção tribuüária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentiação de comprovação, por meio de ãocumento oficial, ãe que faz jus ao'tra}mento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

9.1 Se necessário, será realizada do lmposto de Renda TANTE, dE alíquota
adequada para o serviço ou bem adquirido constante no Ane;o I do Decrpto Muniçigal no 163i20?3;
9'2 As Notas Fiscais deverão ser encaminhadas juntamente com as OeCtáraçOóíconstanaetnos anexos da lnstrução

CLÁUSULA NONA. DA

CIáUSULI\ DÉCIMA. CESSÃO DE
10.í E admitida a dedireitoscreditícioscominstituiçãofinanceira,nôffi
procedimentos previstos na
presente tópico.

lnstrução Normativa SEGES/ME no 53, de B de Julho de 2020, conforme as regras deste

10.2 As cessôes de crédito não fiduciárias dependerâo de prévia aprovação do contratante.
10.3 A cessão de crédito, de qualquer natureza, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a cessionária não se
encontra impedida de licitar e contratar com o Poder PúbÍico, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-
01 , de 18 de maio de 2020.

Rua Dr, Aloysio de Barros Tostes n0 420, Cenho - CEP 86.310-000
CNPJ 75,828.418/0001-90 / e-mail licitacaonfpl@qmail.com - Telefone (43) 3SS2-1122
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10.4 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada) pela execução do
objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administraçaó,'sem prejuizo da
utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na lN SEGÉS/trlf no 

'5, 
de2O1T,

caso

estimado. em 07/05/2024.
11.2.4pós o interregno dg q, ano, e independentemente.de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados,
mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice INPC (Índice Nacional de Preços ao Conáumidor), exclusivamánte para
as obrigações iniciadas e concluÍdas após a ocorrência da anualidade.
11'3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros
do último reajuste.
11.4 No caso de atraso.ou.não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diÍerença correspondente tão l'ogã seja(m) divulgado(s)
o(s) índice(s) definitivo(s).
11'5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s),
11'6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a-ser eXintols) ou de qualquer forma não possa(m)
mais.ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a sei determinãOo(s; peta tegistação ent€io
em vigor.
1.1.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índíce oficial, para reajustamento
do preço do valor rêmanêscêntê, por meio de termo aditivo.
11,8 0 será realizado

12,1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações á@ com o contrato e seus anêxos;
12.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
12.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fomecido, para que seja
por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas epensas;
12.4 Acompanhar e fiscalizar a execuçâo do contrato e o cumprimento das obrigaçôes pelo Contratado;
12'5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimentô do objeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos no presente Contrato;
12'6 Aplicar ao Contratado sançôes motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
12.7 CienliÍicar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando
do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
12.8 Eplicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nênhum interesse
para a boa execução do ajuste.
12'9 Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o pmzo de 10 (dez) dias para decidir, admitida a
prorrogação motivada por igual período,
12'10 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em deconência de ato do

de seus ou subordinados.

13.1oContratadodevecumprirtodasasobrigaçõesconslantesdest
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execucão do obieto, observando. ainda. asexclusivamente seus os riscos e as despesas da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
obrigações a seguir dispostas:
a) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de
assistência técnica autorizada (se for o caso);

!) resPonsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 2l,do Código de
Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
c) comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
d)Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, ll) e
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
e) Reparar, corrigir, removerr reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, os bens nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;

Rua Dr. Aloysio de Barros Tostes no 420, Centro - CEP 86.310-000
CN PJ 75.828.41 8/000 1 -90 / e-mail I icitacaonfpr@qma íl.com - Telefone (43) 3552-1 122

c lElltEfRA - REAJUSTE (art. e2, V)

SEGUNDA - OBRTGAçÕES DO CONTRATANTE (art. 9r; X,xt ê

DO CONTRATADO (art.92, XM, XVI e
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f) Responsabilizar'se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer danocausado à Administração ou terceiros, não reduzindo.êssa respoásabilidaaá a fiscatização óu o acompanhàinÀnto oaexecução contrafual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentoi devidos ou oá gàrrntú, .r"oexigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
13'2 Quando não Íor possÍvel a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, a empresacontratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para 1ns depagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguriááàà Sociar; 2) jertidão ã;.j;lã retativaaos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certioões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadualou Distrital do domicítio ou sede do contratado;+)CertiOao de Regutaridade do fêfS _ CRF; e 5) Certidãô úãgativa OeDébitos Trabalhistas - CNDT;
13'3 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações prevístas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo deTrabalho ou equivalentes das categorias abrangidaõ pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,previdenciárias, tributárias e as demais previstãs em legislação específica, cuja inadimplência não transfere aresponsabilidade ao Contratante;
13'4 comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo. de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que
se verifique no local da execução do objeto contratual.
13'5 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa
!é-qiga ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
13'6 Manter durante toda a vigênciá do õontraio, em compatibilidade c_om.gs obrigações assumidas, todas as condiçôesgfgifs para habilitação na licitaçãor ou partr qualificação,'na contratação direta;
13'7 Cumprir, durante todo o período de execuçâo db contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa comdeficiência, para reabilitado da Previdência soõlal ou para apiendiz, bem como as ,ese*as de cargos previstas nalegislação (art. 1 16);
13'8 Comprovar a resêrva de cargos a que sê refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com aindicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 1 16,'paÉgrafo ínicãj; 

-
13.9 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em décorrência do'cum-primento dácontrato;
13'10 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco nó oúensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, casã á prevlsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contàtação, e><ceto quando ocorrêralgum dos eventos arrolados no art. 124,11, d, da Lei no 14.133 , ae iOZt.
13'11 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança doContratante;

1 5. 1 Comete infração adminis@
a) der causa à inexecução parcial do contrato;

33, de 2021, o tratado que:

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviçospúblicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida pam o certame;
!) $o mantiver a proposta, salvo em decónência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o e,ontrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo
de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da êntrêga do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigioa pára o certame ou prestiar declaiação falsa durante a dispensaelet6nica ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
l) praticarato lesivo previsto no art. so da Lei no i2.u6,de lo de agosto de 2013.
15.2 Serâo aplicadas ao re_sponsável pelas infrações administrativãs acima descritas as seguintes sançóes:
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre qire nao se jüstificar a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, s2o, da Lei);
b) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem
acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 1'5ô, §+",'Oa fál;

Rua Dr, Aloysio de Barros Tostes no 420,Centro - CEp 86.310-000
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c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e I do
subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidãde mais
grave (art. 156, §5o, da Lei);
d) Multa:

o moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de
30 (trinta) dias;

' moratória de 1o/o (1 por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 30%
(trinta por cento) pela inobservância do prazo finado para apresêntação, suplementaçâo ou reposigal Oã õarantia.

' O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato poi Oeécumpriáento oucumprimentoirregulardesuascláusulas,conformedispõeoincisoldoart. lJTdatein.t+.tSg,de2o21.
' compênsatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçâo total do objeto;

15.3 A aplicação das sançôes previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a óbrigaçâo de repançáo integral
do dano causado ao Contratante (art. 156, s9o).
15.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7o).1.5.5 Antes da aplicação da multa será facultadaa defesa do interessado no prazo de 1S (quinze) diàs úteis,'Joníado da
data de sua intimação (art. í57).
!S'O S9 a multa^aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem-superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontààá ãã G;àntia prestada o, 

".rá 
côbradajudicíalmente (art. 156, §8o).

15'7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo
1á!mo de 60 (sessenÍa) dias, a contar da data dó óebimento da comunicação enviaàà pàta autoridade compátente.
15.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampia defesa aoContratado,observando'seoprocedimentoprevistonocaputepaÉgrafosooartltsadaLeino 141ss,oeàoãi,paraas
penalidades de impedimento de licitar e contratiar e de declaraçao de-inidoneidade para licitar ou contratar.
15.9 Na aplicaçáo das sanções serão considerados (art. 156, §1"):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
d) os danos que dela [rovierem para o Cànir,aànte;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle.
15,10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no 12.g46, de 2013, serâo
apurados e julgados conjunÍamente, nos mesmos autos, observados o rlto procedimental e autoridade competente
definidos na referida Lei(art. 1S9).

J5.J I A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sêmprê que utilizada com abuso do direito para
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atrcs ilícitos previstos neste Contiato ou para provocar confusão patrimonial,
e, nessê caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serâo estendidos aos seus administradores e
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessôra ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
dgfesa e a obrigatoriedade de anátise jurídica prévia (art. 160).
15.12 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e
manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publiciciade no Cadastio úacionat de
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do
Poder Executivo Federal. (Art. 161)
15.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

nele , independentemente terem sido cumpridas ou

16.2 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por
algum dos motivos previstos no artigo 137 da Leino 14.133121,bem como amil;avelmente, assegurados o contraditório e a
ampla defesa.
16.3 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 13g da mesma Lei.
í6.4 A alteração social ou a modificação da Íinalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não
restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Rua Dr, Aloysio de Barros Tostes n0 420, Centro - CEP 86.310-000
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as obrigações de ambas as partes contraentes.
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16-5 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
subjetiva.
16.6 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b)Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c)lndenizações e multas.

termo aditivo para alteração

17.1 O receblmento ao Ue.m, a ê o acompanhamento da execução do contrato, será pelo servidor
?1"j""",.9:Y:-:r^,::,:fil -d? 

y,"jifl"?r 3 
ónformidade o'ere com ás especitcaçoes técnicà; áÉd;á;;;l,:il.17'2A fiscalizaçãode quetrata este item não exclui nem reduza responsabilidadedofomecedor, ainda que resultem decondições técnicas, vícios.redibitórios ou empre_go de material inadequado ou oe quaiioaãà úterior, e, na ocorrência desta,não implica na responsabilidade da administiaçáo e de seus agentes e prepostos.

19.1 Os casos omisso
2%,]1,:!:illllaasjeoerais.aplicáveis e, subsid.iariamente, s"súoo as oispoiiçoãÀ 

"ãniior. 
n,

- código de Defesa do consumidor - e normas e princípios geiaisãos contratos.

18.1 As despesas decorre@
Orçamento Geral da União deste exercício, na dotaçl

0üü4EC

correrão à conta de recursos eEpêõificG nados no
abaixo discriminada:

na Lei no 14.'Í33, de
Lei no 8.078, de 1990

17. po qoNrRoLE E FtscALtzAcÃõ DÃEXECIJCÃO

NONA- DOS CASOS OMISSOS (aÉ.92. illt

20,1 alterações contratuais pela disciplina dos arts.
ãüàr, ; ;,U;ilil;il;#'q*:ã;zeremnanaccáriao alÁ a li*iÍ^ À^ õEo/ t..r^L^ -necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) dovalor inicial atualizado do contrato.

20-3. Registros que nã-o. caracterkam alteração ao coÁtrato podem ser realizados por iimptes
celebração de termo aditivo, na forma do art. iso oa Lein" 14.i33,de2021.

apostila, dispensada a

21,1 lncumbirá ao Contratante
14.133t21.

providenciar a deste instrumento nos termos e @

práticas:desta cláusula,

?';!,^,^:,i:2§:"jl1l1*tl?.1gll9irt regeberou.solic.itãr, direta ou indiretamente, quatquervanrasem com o objetivo deinfluenciar a ação de servidor público no processo de licitaçáo ou na e)€cuçâo de coniratoi
221.2 - "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão doi fatos, com o olrietivo de influenciar o processo de licitação oude execução de contrato;
22.1 .3'"prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem oconhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;
22.1 .4 - "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou suapropriedade, visando influenciar su9 partlcipqção em um processo licitatório ou afetar a execuçáo do contiato;
22.1.5 - "prática obstrutiva": (i) destruir, falsifiôar, alterar bu ocultar provas em inspeções ou fazer OectaraçOàs falsas aosrêpresêntantes do organismo financeiro multilate.ral, com o objetivo de impedir maierLlmente a apuração dL alegações deprática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir máterialmente o exercício do direito oã o órgaÀismoÍinãnc"iro
multilateral promover inspeção.
22.2'Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento oureembolso, este organismo imporá sanção sobre uma'emprésa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível,
indefinidamente ou por prazo 

.determinado, para a outorga 
'de 

contratos financiados pelà organismo se, em qualquer
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um'agente-, em práticas corruptas,
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da liciiação ou oàLxãàrçr",, ,rn contràto financiado peto
organismo.

Rua Dr, Aloysio de Barros Tostes no 42O,Centro - CEp g6.310-000
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22'3 - consíderando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipótese de ocontrato vir a ser financia-do, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento oureembolso, o organismo financeiro e/ou pessoãs por ele formalinente indicáda; aoü;;;i""ionar o local de execuçãodo contrato e todos os documentos, contas e regisiros reracionãààs á-ti"lt"çao Jd-Àiã"üçaà ao contrato.,,

deste Termo de contrato que não possam ser compostos pera conciriiíaã, 
"ãi,?àrir" 

J;i.'% §n6;H;J;'i:iá.iir"]

Nova Fátima, 16 de Dezembro de 2024.

ROBERTO I I tusinado de forma digitat
CARLOS poÍRoBERTocARLos

M ESS I AS :6887 se z. $jo':l§fj.:íil'j "'
3920 t335í2 {3'00'

ROBERTO CARLOS MESSIA,S-
PREFEITO MUNIGIPAL
CONTRATANTE

JAEL ANTONIO Assinado deforma

stLVA Íli+'ãl,i,S'j'ffi
J UN IOR:034596 ruNtoR:03 4ss661s}4

61s84 ?illxÍ'.,'Í,J0"''

AMPLIE A
c N PJ. 25.09 5.248 I 000 í {4
CONTR,ATADO
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Munícipio de Nova Fátima - PR
CNPJ no 75.828.418t000t -9O8 @$l35521122

Extrato de Contrato no 10112024
Pregão Eletrônico no. 03512024

Assinatura em: 16 de Dezembro de2024

CONTRATANTE: -

GONTRATADO: -

OBJETO: -

VALOR: -

PRAZO DE VIGENCIA: -

PRMO DE EXECUçÃO: -

FORO: -

Município de Nova Fátima, Estado do Paraná, Pessoa Jurídica
de Direito Público lnterno, inscrita no CNPJ n'75.828.418/0001-
90, com sede à Rua Dr. Aloysio de Barros Tostes, 420, Nova
Fátima (PR).

Amplie Assessoria Em LicitaçÕes Ltda, inscrita no CNpJ
sob o no 25.095.2481000'1-04, sediado na o Av Frei Guilherme
Maria, 949 - Jardim Egea em Santo Antônio da Platina - PR.

Contratação de empresa para aquisição de equipamentos
diversos para atender a demanda da Associação de Pais e
Amigos dos Excepcionais de Nova Fátima (APAE), nas
condições estabelecidas no Termo de Referência.

R$ 1.796,04 (Um mil e setecentos e noventa e seis reais e quatro
centavos).

Até 22 de Agosto de 2025.

Até22 de Agosto de2025.

Comarca de Nova Fátima (PR)
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CoNTRATO No 102t2024

O MUNICIPIO DE NOVA fÁtln4R, Estado do Paraná, sito a Rua Dr. Aloysio de Barros Tostes, 420, com inscrição no
CNPJiMF Sob o no. 75.828.41810001-90, doravante denomlnado CONTRATANTE, neste ato representado peto prefeito
Municipal, o senhor Roberto Carlos Messias, brasileiro, casado, agricultor, portador da Carteira de ldentidade no.
4.818.807-9 SSP/PR e CPF/MF no 688.798.739-20, e a empresa Redãpel Distribuidora Ltda, CNPJ no 07.48L107/0001-
48, com sede na Avenida João Feneira Neves, n" 3033,'bairro centio, na cidade de Campina do Simão, estado do
Paraná, doravante designado CONTRATADO, nesle ato representada por Geferson Junior úognei, portador(a) do RG
sob no 8.171.079-1e CPF no 041.420.939-75, conforme atos constitutiv'os da empresa, tendo eõr vista o quetónsta no
Processo no 7012024 e em observância às disposiçóes da Lei no 14.1 33, de 2021, iesolvem celebrar o presente Termo de

decorrente do Eletrônico no mediante as cláusulas e

'1.1 O objeto do pir ' I t!,, ooJero oo presenle lnsüumento e a L;ontrataçâo de empresa para aquisição de equipamentOS diverSOs para atender
a demanda da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Nova Fátima (APAE), nas condições esta'belecidas no
Termo de ReÍerência.

1.3 São ane)@s a este instrumento e vinculam
í.3.1 O Termo de Referência que embasou a contratação;

2.1

1.3.2 A Proposta do Contratado;
'1.3.3 anexos dos

da contra conforme art. no 14.133121.

4.í Não será admitida a contratual.

total da contratação 3.400,00 (Irês mil e quatrocentos reais).
5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidéntes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação,
5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos-devidos ao contratado dependerão dos

efetivam ente fomecidos.

6.1 O pagamento será re
pelo contratado.

SeÉ considerada data do o dia em conshr como emitida a ordem bancária

7.3 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado seÉo atualizados monetariamente entre o têrmo
final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizaçáo, mediante aplicação do índice IGP-M de correção
monetária.

Rua Dr. Aloysio de Barros Tostes no 420, Centro - CEP 86.310-000
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1.2 da
Item Descrição UND QTD Valor Unitário Valor Total

08

uaoerra 0e Escritôrio Giratória com rodinhas, com apoio de braços, design
ergonômico com suporte lombar independente, malha respirável e encosto ãe
cabeça ajustável. Ajuste pneumático de altura (38-48cm), ajustável para sima e
para baixo e gira 30". Capacidade máxima: 200kg. Material do Encosto:
Polipropileno e Têla Mêsh. Material do Assento: Madeira Estofada com Espuma.
Material da Estrutura: Mêtal e Polipropileno. Marca: PERFLEX

UND 05 R$ 680,00 R$ 3.400,00

Valor Total R$ 3.400.00

cúusuu rencenn - naooelos oÉ

AUSU LA QUARTA . SU BCONTRAT,

QUINTA. PAGAMENTO (art.92, V e Vt)

SEXTA. FORMA DE PAGAMENTO

CLAUSULA SÉTIMA . PRAZO DE PAGAMENTO

8.1 E obrigatório o envio pras:
envio do produto e/ou na finalização do serviço,

como os prazos e
Contrato.

7.2
no prazo

do contrato.
oconido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgáo contratante atêstar a execução do objeto

após o

@
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8.2 Se necessário, será realizada retenção do lmposto de Renda pela CONTMTANTE, de acordo com a alíquota
gd_equada para o serviço ou_bem adquirido constants no Anexo I do Decreto Municipal no 163i2Q?3 i8.3AsNotasFiscaisdeverãoserencaminhadasjuntamentecoma@iasconstantesnosanexosda
llstrUcão Normativa RFB no 1234.de 1_,1 de ianeiro-de 2012.
8'4 Quando houver glosa. parcial do objeto, o coniiátante oeverá comunicar a empresa pa6 que emita a nota fiscal oufatura com o valor exato dimensionado.
8'5 O setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresenhda e4pressa os elemenürs necessários eessenciais do documento, tais como:
8.5.1 o prazo de validade;
8.5.2 a data da emissão;
8.5.3 os dados do contrato e do órgão contratante;
8.5.4 o período respectivo de execução do contrato;
8.5.5 o valor a pagar; e
8.5.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
8,6 Havendo eno na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, opagamento ficaÉ sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneaooàsl Nessa fripótese, à 

-poZo 
pr*pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquei onr" para ocontratante;

8'7 A Noh Fiscal ou Fatu,p deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatadapormeiode eo-nsutta on"/lne,ao srcAFrou, na irnpossibilidaderdê acessô ao,retàrtiuo,:ôisiema, áããian6ôiliir-il;ii";
eletrônicos oÍiciais ou à.documentação;mencionada no arl: ô8 da,Lei,no 1.4.í3Z,tZ.Or1.- 

- - -
8'8 Previamente à emissâo d-e nota de empenho e a cada pagamento, a nominÉtãúo deveÉ realiarconsulta ao SICAFpara: a) verificar a manutenção das condições-de habilitaçãoãxigidas no edital; b) iãentificar possÍvel razao que iÀpeça apaúicipação.em licjtação,.no âmbÍto do órgão ou entidãde, p-roiOiçao de contiatar com o poder público, b"m.oro
ocorrências im ped itivas ind iretas.
8'9 Constatando-se, junto ao S]ÇAF, a situação. de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para-gue, no prazo. de 5 (cinco) dias úteis, reguÉrize sua situação ou, no ,"rró pru=o, apresente sua defesa. oprazo poderá ser pronogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
8'10 Não havendo regularização ou sendó a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aosórqã9s responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplênóiu Oo 

"ontrt 
Oo, bem como túanto à

existência de pagamento..a ser efetuado, paia que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir orecebimento de seus créditos.
8' I 1 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos doprocesso admínistrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
8.'Í2 Havendo a efetiva execução do obje§ os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
lescisão do contrato, caso o contratado não regularizelua situação junto ao slcAF.
8'1.3 Qua.ndo do pagamento, será efetuada a rétenção tributária preüista na legislação aplicável.
lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilira, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais
estabelecidos na legislagão ügente.
814 I contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de 2006, não
gofreÉ a retenção tributaria quanto aos impostos e conkibuições abrangidos por aquele ,àgir". No entanto, o pagamento

tributário favorecido na referida Lei

Rua Dr. Aloysio de Barros Tostes no 420, Centro - CEp 86.310-000
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10'2 As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.
10.3 A cessão de créd-ito, de_ qualquer natureza, a ser feita mediante celebração de termo aditpo, dependerá de
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da ceriificaçao de que a cessionária não se
encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do parecer JL-
01, de 18 de maio de 2020.

CIáUSULA DÉcIMA. cEssÃo DÉ

realizada acordo com a

lnstrucão

adequada
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10'4 O crédito a ser pago à cessionária é e>atamente aquele que seria destinado à cedente (contratada)pela execuçáo do
objeto conkatual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Ad'ministração, sem prejuízo da
utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamenio direto preüstos na lN SEGÉS/ME no b, áe2017,
caso

estimado. em 07/05/2024.
11'2.Após o interregno ag q, ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados,
mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice INPC (lndice Nacional de Preços ao Conéumidor), exclusivamánte par:a
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
11.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros
do último reajuste.
1'l'4 No caso de atraso. ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão lbgó seja(m) divulgado(s)
o(s) índice(s) definitivo(s).
11.5 Nas aferiçôes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
11'6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extintols) ou de qi.ralquer forma não possa(m)
mais.ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a sei determinãOo(s; pela legislação então
em vigor.
1,1'7 Na ausência de prcvisão legalquanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento
do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo
1'1.8 O reajuste será realizado

12.1 Exgn o cumprimento de todas as obrigações Contratado, de acordo com o contrato e seus anêxos;
12.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
í2'3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeçôes verificadas no objeto fomecido, para que seja
ggrele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas epensas;
12.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrQações pelo Contratado;
12-5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimentó do objeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos no presente Contrato;
12'6 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
12'7 Cientificar o Órgão de.representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando
do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
12'8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nênhum interesse
para a boa execução do ajuste.
12.9 Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 10 (dez) dias para decidir, admitida a
pronogação motivada por igual período.
12.10 AAdministração nâo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com tercelros,
vinculados à execução do contrato, bem como por quatquer dano causado a terceiros em decorrência

, ainda que
de ato do

de seus ou subordinados.

í3.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes ontrato e em seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
obrigações a seguir dispostas:
a) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário,
assistência técnica autorizada (se for o caso);

com uma versão em português, e da relação da rede de

!) resPonsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27,do Código de
DeÍesa do Consumidor (Leino 8.078, de í990);
c) comunicar ao Contratante, no prazo máfmo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
d) Atender às determinaçóes regulares emitidas pelo fiscal ou gestordo contrato ou autoridade superior (art. 137, ll) e
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
e) Reparar, corrigir, rêmovêr, reconstruir ou substituir, às suas e)çênsas, no total ou em parte, no prazofixado pelo fiscal
do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;
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!E!!!EIRA . REA.TUSTE (art.'e2,

DO CONTRATANTE (aÉ. 92, X, Xl e XM)

DO CONTRATADO (art.92, XlV, XVI e
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f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
execução contratual pelo Contratante, que Íicará autorizado
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
13.2 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fomecedores - SICAF, a empresa
contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos: í) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;2)certidão conjunta relativa
aos tributrcs federais e à Dívida Aüva da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual
ou Distrital do domicílio ou sede do contrahdo; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidáo Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT;
'13.3 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inaàimplência não transfere a
responsabil idade ao Contratante;
13'4 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que
se verifique no local da execução do objeto contratual.
13.5 Paralisar, por determinação do Contratiante, qualquer atividade que não es§a sendo executada de acordo com a boa
técnica ou que ponha em risco a sêgurança de pessoas ou bens de terceiros,
13'6 Manterdurante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
exigidas para habilitaçâo na licitaçáo, ou pam qualificação, na contratação direta;
13.7 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pêssoa com
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as rêseryas de caigos previstas na
legislação (art. 1í6);
'1 3.8 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a
in-dic1ção dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
13.9 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
13.10 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores Íuturos e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando oconer
algum dos eventos arrolados no art. 124,11, d, da Lei no 14.133, de2021 ,

QUINTA- INF E ADM lN ISTRATIVAS (art. 92,
15.1Comete!nfraçãoadministrativa,nostermosdaLeino14,133,oe@
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçâo ou ao funcionamento dos servÇos
públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não mantiver a proposta, salvo em deconência de fato superveniente devidamente justificado;
f) nâo celebrar o contrato ou não êntregar a documentiaçâo exigida paru a contratação, quando convocado dentro do prazo
de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objetrc da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documenhção falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa
eletrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praücar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos c,om vistas a frustrar os objetivos do certame;
l) praticar ato lesivo previsto no aÉ. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.
15.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sêmprê que não se justificar a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei);
b) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem
acima deste Gontrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. í 56, §4o, da Lei);
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execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso

13.11 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do

Não haveÉ exigência de garantia contratual da execução,
QUARTA- GARANTIA DE EXEC
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c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e I do
subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penatioáOe maisgrave (art. 156, §5o, da Lei);
d) Multa:

' moratória de 1o/o (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de
30 (trintra) dias;

r moratória de 10Á (1 por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor total do contratc, até o máÍmo de 30%
(trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou ieposição da garantia.

' O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato poi deécumpriirento oucumprimentoirregulardesuascláusulas,conformedispõeoincisoldoart. 137datein.1+.t3g,deZO21.
' compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

15.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação oe reparaçáà integral
do dano causado ao Contratante (art. 156, sgo).
15.4 Todas as sançôes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §Z').'1.5'5 Antes da aplicaçâo da multa será facultada a defesa do interessaoo no praià áe f á-lquinze) diàs úteis,'ciniado da
data de sua intimação (art. 157).

!5'6 Se a multa aplicada. e as_ indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontáoá àã àáiá"tia prestada ou seÉ cobradajudicialmente (art. 156, §8o).
15.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser rccolhida administrativamente no p|azo
máximo de 60 (sessenfa) dias, a contar da data dó re-cebimentc da coàunicação enviada pela autoriOaOe coÀpeten1e.
15.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 

" "rpi" 
àefesa ao

Contratado, observando-se o procedimento previsto.no caput e parágrafós oo art]tsg oá-t"ino 14.1g3,0e àOii, par,a aspenalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçao de-inidoneidade para licitar ou contratar.
15.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art, 156, §1";:
a) a natureza e a graüdade da infraçâo cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem pam o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de progmma de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle.
í5.10 Os atos previstos como infraçôes administrativas na Lei no 14.133, de 2O21, ou êm outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

"" ià.A+A, OãZõiã, serao
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade cômpetente
deÍinidos na referida Lei (art. 159).
15.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato áu pàáórovocar confusâo patrimoniat,
e' nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e
sócios com poderes de adminiskação, à pessoa jurÍdica sucessôra ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, dg f"to ou de direito, com o 

-Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla

{9fe9a e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).
15.12 O Contratante deverá, no prazo máÍmo 15 (qúinze) dias úteis, contado da data de aplicação da san@o, informar e
manter atualizados os dados relativos às sançôes por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas lnidôneas e suspensas (ceis) e no cadastro Nacional de Empresas punidas (cnep), instituídos no âmbito do
Poder Executivo Federal. (Art. 161)
15.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passÍveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21.

16.2 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele Íixado, por
algum dos motivos previstos no artigo 137 daLei no 14.133t21-, b-em como amil;avelmente, assegurados o contraditório e a
ampla defesa.
16.3 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 139 e 13g da mesma Lei.
16.4 A.alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não
restringir sua capacidade de concluir o contrato.
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sExTA- DA EXTTNÇÃO CONTRATUAL
o pÍEzo

as obrigações de ambas as partes contraentes.
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icar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração

contratação correrão à co
lotação abaixo discrim inada:

arts.l24eseguintes#
20'2 O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acÉscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) dovalor inicial atualizado do contrato.
20-3 Registros que não caracterizam alteração do conhato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no í+.i33 , de 2021.

14.133t21.
aoContratantepr@ nos termos e condições preüstas na Lei no

lll lara os propósitos desta ctáusuta, Oefr
2xt1 '1 - "ptálica conuptia": ofêrecer, dar, receber ou solicitãr, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de
iníuenciar a açáo de servidor público no processo de licitaçâo ou na êxêcução de coniratol
22.1.2' "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão do-s fatos, com o oLletiro de influenciar o processo de licitação ou
de execução de contratn;
22.1 .3 - "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgâo licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-
competitivos;
22.1 .4'"prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contiato;
22.1 .5 - "prática obstrutiv.a": (i) destruir, falsiÍtcar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou iazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral., com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de
prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir máterialmente o exercício do direito de o órganismojinanceiro
multilateral promover inspeção.
22.2 - Na hipótese de financiamento, parcial ou integnal, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou
reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma emprósa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegÍvel,
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, e, quaiquer
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um'agente, em práticas corrupias,
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da e*ecuçào um contrato financiado'pelo
organismo.
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W
16.5 Se a operação impl
subjetiva.

000488

16.6 O termo de rescisão, semprê que possível, seÉ precedido:
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b)Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c)lndenizações e m ultas,

17 '2 A fiscalizaçâo de que tratia este item não exclu i nem reduz a responsabilidade do fomecedor, ainda que resultem de
condições técnicas, vÍcios redibitÓrios ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,
não implica na responsabilidade da administraçáo e de seus agentês ê prepostos.

servidor

18.1 As Oespésãs Oecorrentes Oa presente
Orçamento Geralda União deste

2

17. DO CONTROLE E FISCALÉAÇÃO DA

NONA- DOS CASOS OMISSOS (art.92,

2021' e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
"egúoo 

as disposiçôàs contídas na Lei no g.07g, de 1990
- código de Defesa do Gonsumirlor- e normas e princípios gerais-dos contratos,
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22'3 - considerando os propósitos das cláusulas acima, a GoNTRATADA concorda e autoriza que, na hipótese de ocontrato vir a ser financiado, em. parte ou integralmente, por organismo financeiro muttilátáiat, medíante adiantamento oureembolso, o organismo financeiro e/ou pessoãs por ele tormatinente.indicadai lo"ürn iÀ"'p""ionar o local de execuçãodo contrato e todos os documentos, contas e regisiros r"racúnãààã'ã-ticitaçao e i;;d;á;io contrato,,,

23.'l - É ete.v.l_L9l9ltvUruIUu.,UuII|a[caqel\oVaFatlma,eStadocloParaná,p-aradirimiroslitígiosqued@
deste Termo de contrato que não possam ser compostor pãr, 

"ãn"iiirção, 
conforme art. g2, 

§1o da Lei n, 14.133t21.

Nova Fátima, 16 de Dezembrc de2O24.

ROBERTO r- Assinado deforma digttal
CARLOS ,. poÍ RoBERro cARLos

M ES s I A s :68 8 7 gaz oir'iliilffií13,o"'
3920 13:37o6-03'00,

ROBERTO EÀRLOS MESSIAS
PREFEITO MUNIGIPAL
CONTRATANTE

REDEPEL

DISTRIBUIDORA
LTDA:}748110.7
0001 48

Assinado de forma
digital por REDEPEL

DISTRIBUIDORA
LTDA:07481 107000148
Dados:2024J12.16
15:25:39 -03'00'

REDEPEL DISTRIBUIDORA LTDA
GN PJ. 07.481.109 t000í -48
CONTRATADO
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Munícipio de Nova Fátima - PR
GNPJ no 75.828.418t000t .9O8 p4gl95521122

Extrato de Gontrato no 10212024
Pregão Eletrônico no. 035t2024

Assinatura em: í6 de Dezembro de2024

CONTRATANTE: -

CONTRATADO: -

OBJETO: -

VALOR: -

PRAZO DE VIGENCIA: -

PRAZO DE EXECUÇÃO: -

FORO: -

Município de Nova Fátima, Estado do paraná, pessoa Jurídica
de Direito Público lnterno, inscrita no CNPJ n 75.828.41glOOO1-
90, com sede à Rua Dr. Aloysio de Barros Tostes, 420, Nova
Fátima (PR).

Redepel Distribuidora Ltda., CNPJ no 07.481.107/0001-48, com
sede na Avenida Joáo Ferreira Neves, n' 3033, centro, na cidade
de Campina do Simão- Paraná.

Contratação de empresa para aquisiçáo de equipamentos
diversos para atender a demanda da Associação de pais e
Amigos dos Excepcionais de Nova Fátima (APAE), nas
condiçóes estabelecidas no Termo de Referência.

3.400,00 (Três mile quatrocentos reais).

Até22deAgosto de2025.

Até 22 de Agosto de 2025.

Comarca de Nova Fátima (PR)

q


